Sociedade de Economia Mista: função e estrutura

Resumo:
O presente estudo se propõe a analisar a interação entre estrutura e função das Sociedades de Economia Mista e Sociedades Anônimas, à luz da Lei 13.303/16. Para tanto, o artigo está orientado a responder de que maneira o Estado adota o contrato de sociedade do tipo sociedade anônima para atuar por intermédio da Sociedade de Economia Mista, desenvolvendo-se em quatro tópicos. O primeiro é dedicado a analisar a definição, a função e a estrutura das Sociedades de Economia Mista, de acordo com a Lei 13.303/16. O segundo aborda os elementos essenciais e características estruturais do contrato de sociedade do tipo sociedade anônima. O terceiro analisa a função da Sociedade de Economia Mista diante do tipo sociedade anônima. Por fim, no quarto tópico se investiga a maneira pela qual o Estado adota o contrato de sociedade do tipo sociedade anônima, para atuar por intermédio da Sociedade de Economia Mista. Utiliza do método dedutivo e aplicação das técnicas de pesquisa bibliográfica e documental para, inovando no estado da arte, compreender o negócio jurídico indireto para que a estrutura contratual se ajuste de acordo com a função que se pretende pelo ente público. Conclui-se que o Estado se utiliza do contrato de sociedade anônima como negócio jurídico indireto, com o intuito de organizar uma estrutura plurilateral que se adapte à função da Sociedade de Economia Mista.

Justificativa: As sociedades de economia mista são entidades que ensejam debates na área do Direito acerca dos interesses públicos e privados que envolvem, por isso importante analisar sua estrutura e sua função no ordenamento jurídico brasileiro.

Objetivo: Identificar de que maneira o Estado adota o contrato de sociedade do tipo Sociedade Anônima para atuar por intermédio da Sociedade de Economia Mista.

Método: Método dedutivo e aplicação das técnicas de pesquisa bibliográfica e documental

Resultados: O Estado tem funções específicas que não se confundem com as que são típicas da estrutura de sociedade anônima, de modo que, quando atua por intermédio da sociedade de economia mista, utiliza-se daquele tipo de contrato de sociedade, de maneira atípica.

Conclusão: Conclui-se que o Estado se utiliza do contrato de Sociedade Anônima como negócio jurídico indireto, com o intuito de organizar uma estrutura plurilateral que se adapte à função da Sociedade de Economia Mista
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